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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA TUIICIPAL DE SALITRE

AÍr' ro Esta Lei e§tina s Rec€ita e fra a Despe§a & Municipio para o exerciciofinanceiro de 2009, compr€erderdo

I - Orçamdo Fiscar referrerte ao§ podã€s do Exeortivo e Lqisltivo, setrs Ârndos-órgíos e eotidades da Âdminisraçoo r"rú"iú-ffi-" ilÃETilú;irã;#;:;instinrídrs e rnartidss pdo podeÍ úúblico;

tr - orçamento da seguridâde 
-sodâr, 

abrangeodo toda§ a§ enrtidades e órgãos a elevinculados, da Administraao Municipâ! dlã-;;dtr"4 be,n moo os fundos etutdaç0es insr,tuídos 
" 
*im* pe. i,J* úíü'-

Aí' 2o A Receita orçamcm.ária é estimada em R! 16.178.000,00 (dezesseis mithões ec€cto e seteúta e oito mil Reais).

Art 30 À Despesa ôrçannrkínia, no rn€srno rralor da Receita orçamentari4 É fixada emR$ 16.178.000,00 (dezeseeis milhõe§ 
"cen; ";;;;;o nit Reais).

Art. 4o A despesa fixada à 
1orta .do1 

rTrÍsos preüstos no presêrte Orçamento,observada a prograr,ação coytate do Detâha,n€oÊ; a""'eç0"., em ao.,(o, apÍesentá,por órgão, o desdóramento oequet ara oGi-#o 
".*"r.iParágrafr rÍLrico' Fica o poder Erecuivo auÍorizado a transÊú, totâr ou parcialm«rtg8s cdegorias de progranraso 

".ü1üT d€s*a r^i -rotiL o r€spectivo daahamentoy "-r§. ogalgmalia gupos de desesE ilr-* ;; reqrrsos, modalidade deapücação e idemifcadores g".y*,. m * *,rt"rl prcsramação aprovada àscompetências e arribuiçõca d€ftidas p*"oA" O"óo*"iCua..
AÍ' 5 o - Fica o Poder Exeortivo e legislairo, a*6izú a úrÍr créditos adicionaigurplemeatares:

I - ate o rimite de 6fflo (resser*a por cemo) do varor totar do orçamento, mediante autilização de reqrsos provenieffes:

Lei N o 073/2008,

i'
1',

de 24 de outubro de 200g.

Estfuaa a Receita e fixa a Despesa do
MLINICIPIO para o exercício
financeiro de 2@9.





Art' d - nca o chefe do Poder Execudvo, âütoÍizado a nrplemmtar ate o valor global

H& ffi,ffi"ffiÀ:""ffi""ffi** ;;-ã-G u .r* t".,c.,ie*

#Y'F t J_,,ürô"itr *J[:ffiT.ffi]ftrffffi#*
ffi; 

*t*.'**ügentes'notocatrteaâ€odividaÍneDro

Fi' T;j- E a E$utura Adminigr*iva da Prefeihra Muoicipal, a conststre do pr€s€ote. pÍojeto.

ert. S'-&ta Lei entra emügor ÍB de de Ol de jamiro de 2009.

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA TIUNICIPAL DE SALITRE

a) rte anrrlação parcial de dotações orça,eatrí,rias &ltoriz,adas por rei, do art. 43, da
I.ei n-" 4.320, de 17 de rnarço de 1964;

b) da Reserva de Co*ingênci4,

c) de orcesso de arccadação de rseiÍs§ vioqilôda§ ou diretamente arrecadadas; e

d) sper:áú fnanceiro wriEcado em erçercícirs aúecior.

Prdeitura fduricipal de SalitreCg ern 24 de outubro de 200E.
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PREFEITT,JRÁ MIJNICIPAL DE SÁf,ITRE
GABINETE DO PREFEITO

Praça Sâo Francisco, S/ N
SALITREGARA,

§ 1" - As Íneta§ constantês do anexo desta lei terão precedência na

alocação de recursos nos orçaínentos par-a 9 exêrcício de 2009' não

ánJiiuinao as últimas em limite à programaÉo das despesas'

I 20 - ocorrendo mudança de moeda, extinção do indexador' dolarização da

*il""ã;i;;;i ;r;;"ê * pttiti"a satarial' corte de casas decimais' e

;;ãil";;ría ãconenciá nã'si"t"ot" Monetário Nacional' fica o Poder

ÉiãJrtú. Municipal, através de Decreto, autorizado par'l a.. adequar os

;ü;;;--çttt*iiáiio, financeiro e patrimoniat à estas modificações' oa

ãr"i. I"taã õus valores ó"úúos imàiatamente' para que o equilíbrio dos

referidos sisteÍnas' 
""1" 

*n"É*àdo e estes não sofram prejuizo manlfeslo

rxrocz de inviabilizar, t"*poJti. ou defnitivanente a continuidade do

fu ncionarnento da máquina administrativa'

"il

Art. 3o - As receitas próprias e de órgãos, fundog autarquias' inclusive as

L"ó"'"i"i",'ir"OãçOã.'instituídr. e maátidas peto poder Público, bem como

ãã!ãrptà""" púoticas e sociedade de economia mista' desta Lei' sonente

õ"tã; ;i piogramaoas para atender' integralÍne-nte' suas necessidades

i"fãúr"" ao' cuãteio administrativo e operacional, inclusive pessoal e

;;rs* -iociais, bem coÍÍlo ao pagamento de juros' êoGâÍ§oS € I

ã.ortír"çao da dívida.

parágrafo único - Na desünaçáo dos recursos de que üata o "caput" deste I - -"
artigo para atender oe"pàsás com investirnentot 

"ãtao 
priorizadas as Jm"

contrapartidas dos financiamentos. "fl:

Art. 40 - o proieto de Lei orçamentária Anual que o Poder-EIT:tiY? i

enàminnara ao poder Legislaüvo, obedecido o disposto na Lei Federel n."

i.iioi,tu e o § 50 oo ãã. aá da Consütuição Estadual' para exarne. e I

Oetineraçao da Câmara Municipal no pÍazo êstabetecido na Lei Orgânica

Municipal, será consütuído de:

Fl

tv.

t.

[.
il.

lexto de lei;
consolidaçáo dos quadros orçamentários;

"n.ro. 
dós orçamentos fscais e da seguridade social, descriminado

a receita e a despesa na Íorma definida nesta lei:

anexo do orçarnento de investimento a que se refere o art' 165, 50, ll,

da Constituição, na forma deÍinida nesta lei' e
discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos

orçamentos Íiscais e da seguridade social.

§ 10 - lntegrarão a consolidação dos quadros orçarnentários a que se refere

õ lnciso llteste artigo, incluindo os comprovântes referenciados no art' 22,

inciso lll, da Lei n.o 4.32016/, de 17 de rnarço de 1964' os seguintes

i
t,i"

demonstrativos:
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PREFEITURA MUMCIPAL DE SALITRE
GABINETE DO PREFEITO
haça §ào Fmncjxo S/N

SALITRE-CEARÁ.

Anual, denrcnstrativos

l. da evoluçâo da recêita do Tesouro Municipal, segundo categorias
econômicas e seus desdobrarnentos em fontes, díscriminadoicada
imposto e demais receitas públicas de transferências e de

. arrecadação direta e as não tributárias;ll. da evoluçáo da despesa 
_do Tesouro Municipal, segundo categorias

econômicas e grupos de despesa;lll' do resunrc das receitas dos orçarnentos fiscais da seguridade sociar,
isolada e conjuntamente, por categoria econômica-e origem-ãã;
recursos;

lV. do resumo das despesas dos orçamentos fiscais da seguridade
social, isolada e conjuntiamente, por categoria econômica ã óriger"
dos recursos;

V. da receite e da despêsa, dos orçaÍnentos fiscais e da seguridade
social, isolada e conjuntqmente, segundo categorias ecoÃômica",
confonne anexo I da Lei n.o 4._320/ôí, ãe 19ô4, e suas atterações;vl. das.receitas dos orçamentos Iiscais e da seguridade sociar, iàoÉá" u
conjuntarnente, de acordo com a crassifica@io constante do anexo ilr,
da Lei n.o 4.320/64 e suas alteraçÕes;vll. das despesas dos orçaÍnentos fiicais e da seguridade sociar, isorada
e conjuntamente, segundo o poder do órgao, lor grupo de Oespeús
e fontes de recursos;

vlll. das despesas dos orçarÍEntos Íiscais e da seguridade sociar, isorada
e conjuntamente, segundo a funçâo, prograri suUprograma'e grr[;
de despesa;

lX. dos recursos do Tesouro Municipal, diretanente arrecadados, nos
orçamentos fiscais e da seguridade social, por órgão;x. da programação, reÍerente à manutenção'e ao desenvorvinrento doensino, nos termos do. a/r. 212, da Consütuiçâo, ao nível do Orgao,
detalhando font6 e valores por categoria de programaçao;

§ 2: - I Ínensagem que encamínhar o projeto de Lei Orçamentária Anual
conterá:

I - Relato sucinto da cqnjuntura econômica do Município, baseada no
cenário macroeconômico para 2009;

ll - resumo da política econômica e social do Governo Municipal;lll - avaliaçáo das necessidades de financiarpnto do 
' 
setor púbrico

municipal, explicitando receitas e despesas, bem cpmo indicando osresultados primário e operacional implíciios no projeto Oe fei orçanrenUãã
anual para 2009, os estimados para 200g, e irs ôbservaoo" .i," zóôi ã2006;
lV - justificativas da estimativa e da Íixação, respectivamente, dos principais
agregados da receita e da despesa.

-.j---

i'.

§ 30 - Acompanharão o projeto de Lei Orçanrentária
contendo as seguintes informaçóes eomplámentares:
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PREFEITURA MUNIOPAL DE SÂLITRE
CABINETE DO PREFEITO

Praça Sâo Franciro, §/ N
SAUTRE{EARA.

t.
lt.

ilt.

tv.

V.

vt.

vil.

vlll.

Resultados correntes dos orçarnentos fiscais e da seguridade social;
Recursos destinados ao ensino pÍé-escolar e ensino fundamental de
forma a caracterizar o cumpÍimento do disposto nos arts. 212 e, art.
60 do Ato das DisposiçÕes Constitucionais Transitorias;
Consolidação dos investinentos programados nos orçamentos do
Município, por órgãos e unidade orçaÍnentária, eliminada a
duplicidade;
Discriminação dos subprojetos êm endanento, cuja execuÉo
financeira, até 30 dejunho de 2008, ultrapasse vinte por cento do seu
custo total estimado, informando o percentual de execução ê custo
total acima referidos, observado o que estabelece o inciso 02, do art.
10 desta lei;
Obras ou serviços constantes da proposta orçamentária que tenham
tido sua execução intenompida há mais de dois anos, indicando
subprojeto/sub-aüvidade orçamentária conespondente, órgão, etapa
em execuÉo da obra, custo total atualizado, custo para sua
conclusão e empresa executora;
a rnemória de cálculo sucinta da esürnativa de gastos com pessoal e
encargos sociais e com o pagaÍnento de beneÍicios previdenciários
para o exercício de 2009;
a rnemória de cálculo de esümativa das despesas com amortização ê
com juros e encargos da dívida pública intema e/ou externa mobiliária
municipal em 2009, indicando as taxas de juros, os dêságios e outros
encargos,
o efeito, por região, deconente de isençÕes e de quaisquer outros
beneficios kibutários, indícando, por tributo e por modalidade de
benefício contido na legislação do tributo, a perda da receita que lhes
possa ser atribuída, bem como os subsídios financeiros e crediticios
concedidos por órgão ou enüdade da administração direte e indireta
com os respectivos valores por espáie de beneficio, em

1

rx.
cumprimento ao disposto no art. 165, § 6o, da Gonstituiçáo Federal;
o gasto com pessoal e encargos sociais, por Poder e total, executado
nos últimos três anos, a execuÉo provável em 2008 e o programado
para 2009, com a indicação da representaüvidade percentual do total
em relação à receita corrente líquida, nos terrnos do art. 38 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitorias;

§ 40 - Os valores constantes dos demonstrativos previstos no parágrafo
anterior serão elaborados a preços da propcta orçanrentária, êxplicitada a
metodologia utilizada.

Art. 50 - Os orçamentos fiscais e da seguÍidade social compreenderão a
programação dos Poderes do Município, seus fundos, órgâos, autarquias e
fundaçÕes, instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como das
empresas públicas, sociedade de economia mista e demais enüdades em
que o Município, direto ou indiretamente, detenha a maioria do capital
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PREFEITURA MUNICPAL DE SALITRE
CABINETE DO PREFEITO
Praça Sâo Francisco, S/N

SATJTREGARÁ.

l.- nu.nrero e.data do ajuizanento da açáo originária;
ll - núÍnero do precatório;
Ill - tipo da causa julgada;
lV - data da autuaçâo do precatório;
V - norne do beneficiário:
Vl.- valor do precatório a ser pago;
Vll - data do trânsito em julgado; e
Vlll - número da vara ou coÍnarca de origem.

+.t. 7" - os orçamentos Íiscais e da seguridade sociar discriminarão adespesa. por órgão e unidade orçanreúria, segundo a cfas"itcaçaã
funcional-programática, exprêssa por eategoria de programação em seurnenor nívêÍ.

§ 1.o - As categorias de programaÇão de que trata o caput deste artigopodeÍão se.idenüfcados por subprojetos ou sub-aüviOaOes, com inái*êã
das respectivas rnetas.

§ 2" - Os subprojetos e sub-atividades se for o caso, serão agrupados emprojetos e atividade, contendo uma sucinta descrição oos- ,á*peáiüs
objetos.

qü
,el

t*cÁ
,',n

'*

co-m direito a voto e que dela receberam recursos do Município apenas soba forma de:

l. participaçâo acionária;
ll. pagamento pelo fornecimento de bens e pela prestação de serviços;

Art. ôo - Para eÍeito do disposto n9 art. 40 desta lei, o poder Legislaüvo, asSecretárias 
-de . Governo, as administraçoeJ oós nrnoos Àiõéããis,' ããautarquias, tundações, as empresas municipais e dernais adil;úãçÕesdos órgãos públicos municipais e contas oe gestões, encaminharão até o ,

dia 01 de agosto de 200g, à. Secretaria de pianãjainento do Município oúórgão ..responúvel pela elaboração Oo orça'mento municipal, suasrgspgctivas propostas orçanrentáriã, para Íinl de exaÍne tecnico áÀviabilidade e consotidação, sob pena oe terem i;;roô;à. fi;;à;;*;
base nos atuais custos administraüvos.

far-a-grqfo Único - Exisündo procuradoria-Gerar na estrutura organizacionardo Município, esta encaminhará. á. Diretoria oá óÇmento, até 0-1 oe agosiódo conente.ano, e reraçâo dos débitos decorrentei ãe precatórios judiciáriosa serem incruídos na proposta orçarnentária de 200g deúidarÍreni;atualizados, conforrne determinado péb art. tOO, 5 to, d" b;üiúiçãoFederal, e discriminada por órgãos e grupos Oà OÀ"i"sas, especificando:
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PREFEITURA MUMCIPAL DE SAITTRE
CABINETE DO PREFEITO

Praca Sào Frarrcisco, S/N
SALIIREGÂRÁ.

§ 30 - No projeto de Lei orçamentária Anuar poderá ser âtÍibuído a cedasubprojeto e sub-aüvidade, .paja. lns de processaÍnento, um códigonunÉrico seqüencial que constará da lei orçamentária anual.

§ 4o.- o. enquadrarnento dos subprojetos e sub.atividades na crassificação
funcional-programática deverá'obáervar gànãricarnente os obietivosprecípuos dos projetos e atividades, inOe-penáentenre;te da ;;õüã;
executora e do detalhanento da despesa.

l5' :.lg modificações propostas nos termos do art. 166, ss 3o, 4o e So, da
constituiçáo Federar deverão preseryar os ódigos numeiôs seguenáais
da proposta original.

§ 6o - As fontes de recursos e as modaridades de apricação aprovadas na
Lei orçanrentária e em seus créditos adicionais podeÉó ser modificadas
mediante publicação de ato do poder Execuüvo, com a devida iustitcativã,para atender as necessidades de execução iogística oo prôÉio-ã-â,i
atividade respectiva através de detarharnento da- despesa, utiúzanoà ós
Ínesmos recursos para os fins respectivanente programados.

Art. 8o - A modalidade de apricação a que se refere o § 60 do artigo anterior
destina-se- a indicar o responsáúd pera execução e será idenüfiéda na Leiurçamentâna e créditos adicionais pelo código geral (0000.00OOOOO0.OO)
conforrne abaixo:

l: 9999_= 9tuigo iniciat que idenüfica o órgão e a unidade orçanrentária;ll. 00000000 = Código que idenüfioa a õnçao, suUtunçao, progrann,
projeto ou atividade;

lll. 00 = Godigo que idenüfica a sequência dos projetos ou atividades.

Art. 9' - o projeto de rei orçanrentária anuar poderá conter autorização paraa abertura de créditos adicionais supremeniares nrediante eàiçai ãã
decretos do Executivo. os créditos adicionais uülizarão idênüca toima oe
codificação e progremação estaberecida para a Lei orçannntária Anuar.

§ 1o.- Acompanharão os projetos de rei reraüvos a autorizações de créditos
adicionais especiais, exposições de nrotivos circunstanciâdas que osjustifiquem e que indiquem as conseqüênciâs dos cancerarnenios dedotaçôes propostas sobre a execufo dos proietos ou atividades
correspondentes.

§ 2o - Os decretos de abertura de crálitos adicionais especiais ou,
supleme_ntares aos programas, serão acompanhados, na sua publicaçáo, de
exposição de motivos que incrua a justificaüva e a indicação rios efeiios àos
câncelarnentos de dotaçôes sobre a execução dos projetos ou aüvidades
atingidos e suas rnetas, integrando-se automaticaínente ao universo
orçarnentário anual. Àu
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§ 30 - Cada projeto de lei e decreto deverá restringir-se a uma única
modalidade de crédito adicional, indicando os novos progÍEunÍls ou os
pro§,Íamas a serem suplementados, ocorrendo a abertura e respectivo
desdobrarnento coÍno preceítuam os erts. 43 e 46 da Lei Federal n.o
4.320t64.

PREFEITURÁ MUMCIPÂL DE SALITRE
GABINETE DO PREFEITO

Praça Sõo Franciro, S/N
selnnE-GenÁ.

Art. 10 - Nas previsões de receita e na progEtmação da despesa observar-
se-á:

01 . - Nas previsões de receitas:

| - As previsôes de receitas observerão as nonnas técnicas e legais,
considerarão os efeitos das alteraçÕes na legislação, da variação do índrce
de preços, do crescinento econômico ou de quasuer outro fator relevante e

.ü

€"d,g.# -EE
§-d.r5 =--}3/

serão acompanhadas de demonstrativo de sua êvoluçâo nos últimos três
anos, da projeção para os dois seguintes àqueles a que se referirem, e da
metodologia de cálculo e premissas utilizadas.
ll - Reesümativa de receita por parte do poder Legislaüvo sô será admitida
se comprovado erÍo ou omissão de ordem técnica ou legal.
lll - O montante previsto para as re@itas de operações de credito náo
poderá ser superior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei
orçarnentária.
lv - Até trinta dias após a publicação da Lei orçarnentária Anual as receitas
previstas serão desdobradas, pelo poder Executivo, em metas birnestrais de
arrecadação, com a especificaçáo, em separado, quando cabível, das
mêdidas de combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de
ações ajuizadas para cobrança da dívida aüva, bem como da evolução do
montante dos crálitos tributários passíveis de cobrança administraüva.

02 - Na programação da despesa não poderão ser:

Íixadas despesas, sem que estejam definidas as respec{ivas fontes
de recursos e legalrnente insütuídas as unidades executoras;
incluÍdos subprojetos com a Íresma finalidade em mais de um órgão;
induídas despeses a título de lnvestinentos - Regine de Execúçâo
Especial, ressalvados os c€lsos de calamidade pública fornralnrente
reconhecidos, na forma do art. 167, § 3o, da Constituição;
transferidos a outras unidades oÍçarnentárias do nresrno órgão os
recursos recebidos por transferência, ressalvados os casos do Fundo
Nacional de Desenvolvinrento da Educação e Fundo Nacional de
Saúde;

Í.
'-.:.

ilt.

tv.

§ 10 - Excetuados os casos de obras cuja natureza ou conünuidade fisica
não permitam o desdobrarnento, a Lei Orçanrentária Anual não
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Art. 11 - Poderâo s
sêguintês alteraçóes
quando possível, a ca
distribuição de renda:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALITRE
GABINE"TE DO PREFEITO
Praça Siio Francisco, S/N

SALITRE-CEARÁ.

recursos a projeto que se localize em mais de uma unidade orçamentária ou
que atenda a mais de uma.

§ 2o - o total de emendas à proposta orçamentária nâo poderá exceder aolimíte da fixação dos respectivos volumes das reservas de contingência degue trata o art. 16 desta lei

er apresentados projetos de lei dispondo sobre as
na. ,área da 

-administração tributáiia, observadas,
paqdade econômica do contribuinte e, sempre, a justa

l.- atualizaÉo da planta Genérica dê Valores do Município;
ll - revisão e atuarização dâ regisração sobre rmposto prediar e Territoriar
Urbano,, suas alíguotas,- formã ae cálculo, condi@es d" pugá;;;i;:
remissões,ou compensações, descontos e isenções;
lll - 

. 
revisão e atualização c,a legislaÉo sobie taxas pela prestação deserviços, com a Íinaridade de custeár serviços especíÍicos e oivrsíveii

colocados à disposição da populaçáo;
lv - revisão e atuarizaÉo da regisração sobre a contnbui@o de melhoria
decorrente de obras públicas;
V -. revisão da legislação reÍerente ao lmposto sobre Serviços de eualquer
Natureza;
vl - revisão da legislação apliével ao lrnposto sobre a Transmissão lnterVivos e de Bens lmóveis e de direitos reais sobre imàveis;
Vll - revisão da legislaçáo sobre as taxas pelo 

"rÀr"i"io 
do poder de polícia

administrativo;
vlll - revisâo das isenções dos tributos municipais, paÍa manter o interessepuDlco e a Justtça Rscal, bem crmo min;rnizar situações de despesa comlançamentos e cobrança dê valoÍes irrisórios;
X - revisáo da legislação sobre o uso do subsolo e do espaço aéreo da
Cidade;
X. - adequação da legislação tributária municipal em deconência dealterações das nonnas estaduais e federais,xl - modernização dos procedimentos de adminisúação tributária,
especialmente quanto ao uso dos recllrsos <te informática.

§ 10 - os projetos de Iêi que objetivem modificaçôes no rmposto predial eTerritorial urbano deverão expiicrtar todas as ãtterações'em retaçaà álegislaçáo atuar, de tar forma que seja pos-sível àr*r., ó impac{o oa Àãoã
no valor do tributo_

§31 9ol:La_.rando o disposto no artigo 11 da Lei Complementar Federal no101' de 2000, deverão ser adotadas ãs medidas necessárias à insfituiçao,previsâo e efetiva arÍecadaÉo de tributos de competêr,cia constituconai cãMunicípio.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALITRE
GABINETE DO PREFETTO
Praça gào Francisco, S/N

SALTTRE-CEART(.

Art 12 - Arém da observância das prioridades ê metas fixadas nos termosdo.art. 20 desta Lei, a Lei orçamentãrià 
" 
iãr. ãrãa]to" adicionais somenteincluirâo subprojetos novos sê:

tiverem sido adequadamênte contemplados todos os subprojetos êmandamento;
os recursos alocados viabilizarem a conclusâo de uma etapa ou aobtençáo de uma unidade completa.

il

ld 13 - Os recursos para compor a contrapartida de empréstimos internos
:_:Íernos ê para o pagamento de stnat, áÃãrt-izaçao, juros e outrosencargos, observados os cronogramas 'rinanceiroi 

das i.rp.ãirãJoperações' não poderão ter.destiniçáo Jro.â àã-p.gramada, exceto secomprovado documentalmente, erro Áa uaçao ãessd, r,""rr.o..
Parágrafo Único - Excêtua-se do disposto no caput deste artigo adestinaçáo, mediante a abertura a.-Jeaiiã aJicronal, de rea,sos deooatrapartida paça a cooeftufA Oe despesa com'-o pessoat e encargossocrais, sêmprê que for evídenciada .'irposrüiio"oe da suã ;;ii.dã;original.

Arl' 14 - É vedada a incrusáo, na Lei orçamentária Anuar e em seus créditosadicionais, de dotações a títuto à;'-";;;i;;;-;u suovençôes sociais,ressalvadas aquelas destinadas a entidadei frr"oá".", fins lucrativos, deatividade de naturêza continuada, qrr-r;;;-, ,r" das seguintescondiçôes:

sejam de atendimento direto ao público nas áreas de assistênciasocial, saúdê, ou educação.
estejam registradas nos Conselhos Municipais de Assistência Social ,

-s::* ":,5:ycaçâo dependendo da ár;;i;;tr;à; da entidade,sejam vrncuradas a organismos internacionáis de naturezafilantrópic€, institucional ou ássistencial;
atêndam eo disposto no art.2O4 da Constituição Federal, no art. 61do Ato 

_das 
Disposições Constitucjonais frani,ii*ár;-

ser sediada no Município; e,
quê assegurem a destinação de seu patrimônio a outra instituiçãocom o mesmo fim e com sede do Município, ou ao poder púbfico,,nã
caso de encênamento de suas atividadês.

ll

1il.

IV

t.

.

V.
VI

§ 1o - Para habiritar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidadeprivada sem Íins rucrativos deverá apresentar oeciarãçoes de funcionamentoregurar, emitida no exercício de'200g, po. trã" autoridades rocais ecomprovante de regularização do mandato dê sua diretoria.
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PREFEITURA MUNICIPAI, DE SALITRE
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SALMRE-CEARÁ-

a. relatórios consubstanciados das atividades;
b. balancete financeiro;
c. rêcolhimento do saldo monetário quê houver;
d. comprovaçáo de desempenho.

Art. 15 - As transferências de recursos do Município, consignadas na Leiorçamentária Anuar, para as instituições, a quarquei tÍturo, inc-rusive 
"uiirio.Íinanceiros e contribuiçôes, serão rearizadas ' 

excrusivamente mediantÀ
convênio, acordo, ajuste ou outros instrumêntos congêneres, na forma dalegislaçáo vigente, rêssarvadas aqueras dêcorrentes dã recursos originãriãs
da repartiçáo de receitas previstas em legislação especíÍica, 

"s 
,"pãrtiçõe.

de receitas tributáriâs, as operaçôes ae crooiíos paia atender a estado de
calamidade púbric€ regarmente conhecido por aio cro poder Executivo, e
dependerão da comprovação por parte da unidade beneficiada, no àio'oã
assinatura do instrumento original, desde que não esteja inadimpíente com:

lt
il1.

I - no caso de material e serviços:
10oÁ (dez por cento) de contrapartida;

ll - no caso equipamentos e obras:
20% (vinte por cênto de contrapartida

o fisco da União, inclusivê com as contribuições de que tratam os
arts. 195 e 239 da constituiÉo;
as contribuiçôes para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços; e
a prêstação de contas rêlativas a recursos anteriormente recebídos
da adminiskaçã-o pública municipal, através de convênios, acordos,
ajuste, subvençôes, auxílios e similares,
fisco do Município.IV

§ 1' . E obrigatória a contrapartida da instituição, que poderá seratendida
através de recursos financeiros ou bens ê serviços economicamente
mensuráveis e será estabelecida de modo compatível com a capacioaàã àã
respectiva unidade beneficiada, tendo como limite máximo:

\

s zl 
. 
E vedada, ainda, a incrusão de dotaçâo grobar a título de subvenções

sociais.

§ 3'- A destinaçáo de recursos a entidade privada com sede no Municípiopara atendimento às açôes.de assistência social, saúde e eAucaçao, seiáàrealizadas por intermédio de transferências intergovernamentais, mediantêplano .dê apricação indicada á unidade ae mãoida oe desempenhã' ãrequerimento do seu titurar, devendo sua prestação de contas oconer ate oúltimo dia útil do Exercício a que se refere 
" 

por*t.L"i,;;;UJ.r;
seguintes documentos_

I

E

t.
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'§"r,-rl;i:
i ,+'.".. i..

§ 2" - A existência de contrapartida fixada no parágrafo anterior náo sêaplica aos recursos transferidos pela União e Estaããs:

l oriundos de operaçôes_ de crálitos intemas e externas sarvo quandocontrato dispuser de forma diferentes:,r. onundos de dotaçóes de organismos internacionais ou dê governosestrangeiros e de programaÀ de conversáo ãe dívida externa doâdâpara os fins ambientais, sociais, cuftrrals e aJsegurança pública;lll. para atendimento dos progràá, ãJ'"ã,Ãça" fundamental e asações incruÍdas nos boisoãs o. poú"="-rêntiífcados como áreasprioritárias no programa Comuniuaoe Soriãaiã

§ 30 - Caberá ao órgão transferidor do MunicÍpio:

l. a exigência de 
-indicação compromissada de um preposlo,. coordenador do programa; e,rr. acompanhar a execução das sub_atividades ou subprojêtosdesenvolvidos mm os recursos transferidos.

§ 40 - As transferências previstas neste artigo serão feitas medianteapresentação de plano de trabalho, AerenOo . ài.,p."n" o@rrer até a data
::^_11"111T1 do respeclívo ãro;, ;ívãnjo,*"rr.t" ou instrumentocongenere, e os demais registros próprios n"" áàü" aã o*,,.en"i" àã.'iãiâ]corrêspondente§.

§ 5o - O disposto dêste- artigo aplica-se igualmente à concessão deempréstimo, financiamento- ou avai peto tvt-unicíóio autorizado por lei,
'::]y.ir9 suas autarquias, ruloaçols ãiiõr."ã."piiu,cas e sociedades de
:T:9Ti3 mista em que o Município, oiietá-ãu iriàiretamente, detênha amatona clo capital.

§ 6o - A dêstinâção de 
-recursos para, direta ou indiretamênte, cobrirnecessidades de pessoas físicas ou deiro]s àà ü"ãà"" rrrídicas deverá serautorizada por rei específica, atender a. *r;içá"iãrrabeíecidas nesta rei eestar prevista no orÇamento ou em seus 

"r"o'iã.iãi"ionais, até o rímíte de

§ 70 - Na concêssáo de cédito a pessoa física, ou juríclica que nâo estejasob o controte direro ou indireto, 
". ;;;;g;; Jinun"",ro", comissões edespesas congêneres não serâo inferiores 

"oi 
à"nnioo" êm lei ou ao custode captaçáo, com o mes-mo prezo de amortizaÉo estabelecido para oMunicípio junto a instituição rrnanceira.

Art 16 - A rei orçamentária-contêrá dotação para rêsêrva cre contingênciaaté o limite máximo de cinco por cento dá receita corentê líquida previstapara o exercício de 2009, destinada 
"o-"t"nOir"nt" d";ã;;ü":contingêntes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, jncluindo_se

i
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nesses as alterações e adequações decorrentes de falha de previsão
orçamentária.

Art. 17 - Na programaçâo a cargo do Setor de Finanças incluir_se_á as
dotações destinadas a atender as despesas com:

l. pagamento da dívida interna; ell. pagamentos dos precatórios;

§ 1o - As demais secretarias incruirão dotaçoes destinadas a manutençáo
dos serviços anteriormente criados e para aquisiçáo dê bens de capital,
necessários ao períeito Íuncionamento e 'operacionalidade de suas
atribuições e competências administrativas, subordinadas as respectivas
contas de gêstôes sobre as quais responsáveis prestarão contias regulares.

§ 20 - Os programas de Educaçáo do Ensino pré Escolar e do Ensino
Fundamental e os de saúde, à conta dos respectivos fundos eçeciais,
poderão ser suplementados e efetuadas as transposiçoes de ootaçóes qué
se fizerêm necessários, utilizando recursos orçamentários dos hesmos
programas, destinados a agilizar o processo de ãflicaçáo, do cumprimentodas obrigaçóes constitucionais e, para manutenção dos eêitos dE
descentralizaçáo, observadas as decisóes dos réspectivos conselhog -:
municipais sobre as reais necessidades a respeito da movimentaçáã
orçâmêntária, financeira e patrimonial no exercício.

§ 3o - o Poder Executivo é autorizado a utirizar fundos de outros programas
para suplementar os recursos orçamentários destinados à Educafro pre
Escolar, Ensino Fundamental e ao Sistema de Saúde, quando estes se
tomarem. insuficientes para os almprimentos de suas obrigaçôes
constitucionais e, os reqlrsos financeiros vinculados estejam disponívãis.
§ 4'- A destinação de recursos para atender as despesas com a@es e
serviços públicos dê êducação e saúde ooedeceiá ao princífio da
descentralização.

Art. 18 - O sistema de controle interno gravârá na conta DIVERSOS
RESPONSÁVEIS, com o registro em livro prfrrio e mensalmêntê, em nome
do respectivo gestor, o valor globar dos recursos liberados e aplicados com
prestaÉode_contas irregular, para atendimento ao disposto no art. 70 da
Constituiçáo Federal e os arts" B0 e seus ss e os arts. gi, g3, g4e do g7 a
90 e 93 do Decreto-Lei n.o 200/67 , de 25\0267.

,,

\_J

Art.19 - O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações
destinadas a atender às açôes de saúde, previdência e assistência soclal e
obedecerá ao disposto nos arts. 194, 195, 196, 200, 2A6 e 212, § 40, da
Constituição, e contará, dentrê outros, com recursos provêniêntes:

I l:, í*

I
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do orçamento geral..

1i9
R,

das receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram,exclusivamenle, este orçamento;

§,.ffi1#f;#'5":r3',"'o de,sesuridade social do servidor, sue
da União e, ;as no âmbito dos enc€rrgos previdenciários

Parágrafo único - A desünaçáo de recursos para atender a despesas comações e serviços públicos-dà sauoe eãã-as!;,;;i" sociar obedecerá aoprincípio da descentralízaÇão.

Art. 20 - O orçamento da s.eguridade social discriminará as dotaçõesrelativas às aÇões desc-entralizád". o" ãúJà à assistência sociar, êm
ff*Ti:,,":e prosramaçã" -ot"j;";-Io; 

orsãos e unidades

Art. 21 - Não se 
"ot,:1,^à1_",rnp.g:a_s- integrantes do orçamento dernvestimento as normas g-erais.da f_"i a.SZO/6a-;;que conceme ao regimecontábil, execução do orçamento e demonstrativo ãe resultado.

Parágrafo único - Excetua_sê o rticnnc+^p -qy" 
se couber, ."".,H: iffirl"?,ãl fof"f^::"."1rr.LX:ii:?Ztfinaliclades a que sê destinam.

lI ^23,__T:d."s 
as despesas-retatúas.à dívida púbtica municipat, mobitiáriaoulonkatual, e as receitas que atenderão, coístarao da Lei Orçamentária

§ 1' - As despesas com o refinanciamênto da dívida pública municipal,mobiriária federar, intema e.externa, seraà iÀc-tuloas, na rei e em seusanêxos, separadamente das demais Oispesà coã'serviço da dívida.

§ 20 - Entende-se por refinanciamento o pagamento do principal da dívidapúbtica-mobiliária municipal corrigido, . [or""uã'ârortizaÉo eÍetiva, seupagamento com recursos de outraé fontes..

§ 3o - Os Restos a pagâÍ processados e os encargos ê dêspesascompromissadas a pagar ãte ó Rnal oíã*"li"iã de 2009, não poderâoexceder as disponibitid"d?:,g" caira nãtá"oãàãâo 0"" contas no ato doêncêrramento do exercício, estendêndo-sê á,-rn""rn" obrigeção àsdisponibiridades de caixa oos r."rrso"ll" rãoã. Especiais e respectivasobrisaçóes Íinanceiras collole ;"r;tr"d;';;;os, separadamênte, em
;ãiLffi3"o,,,dades, 

conforme estabelece o § ,ini* do art. Bo oa ib n.

,f

:

t.
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§ 4o - O pagamento da despesa pública ocorrerá, no máximo, em 30 (trinta)
dias após sua liquidação, sendo vedada sua antecipação ou inversão dáordem cronológica de pagamento.

§ 50 - Até o êncêrramento do expêdientê do último dia útil do mês dedezembro de 2009, os saldos não aplicados de recursos do Municípú,transferidos ao Poder Legislativo e às contas dê gestão ou institui$elconveniadas, deverão ser devotvidos à Fazenda tvtúicipat pil;ãiiã d;consolidaçáo das contas,.sob pena de inscrição e registro'Oo gestor Ããconta Diversos. Responsáveis e, comunica$o aos orgaos ae" controiãexterno, excluídos os sardos dos fundos especiais, obsefuados o oisústã
no art.18 desta Lei,

Att' 23 - Entende-se como despesa total com pessoal: o somatório dosgastos do Município @m os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos amandatos.eletivos, cargos, funções ou êmpregos e'de membros JtÉ"ã;;com quaisquer espáies remuneratórias, -tai. como vêncimentos evantagens, fixas e variáveis, subsídios, inclusive adicionais, giátiÍiàó".-
horas extras. e vantagêns pessoais de qualquer natureza, bem comoencargos sociais contribuições recorhidas às entidades de previdência.

§ 10 - os valores dos contratos de terceirização de mão de obra que serefe.rgql. à. substituição de_servidores e empregados públicos'serão
contabilizados como "Outras Despesas de pessoal,,.

§ 2'- A despesa total com pessoar será apurada somando-se a realizada nomês em referência com as dos onze meses imediatamente 
"nt"rúiu",adotando-sê o regime dê competência.

§ 30 - Na verificação do atendimento dos rimites definidos neste artigo, não
serão computadas as despesas:

l.- de indenizaÉo por demissão de servidores ou empregados;
ll - relativas a incentivos à clemissão voluntária;
lll - derivadas da apricação do disposto no inciso il do § 60 do art. s7 da
Constituição;
lv - decorrêntes de decisão judiciar e da competência de período anterior aoda apuração a que se refere o § 20 do art. íg;
V - com inativos, ainda que pór intermédio de fundo específico custeadaspor recursos provenientes.

a) da arrecadaçâo de contribuições dos segurados;
b) da compensaçáo financeira de que -trata o s go do art.

Constituição;
c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vincu

Íinalidade, inclusive o produto dâ alíenação aé Oens, direitos
bem como seu superávit financeiro.

201 da

lado a tal
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AÍ1.24 - Para fins do disposto no caput do Art. 169 cía Constituição Federal,a_ despesa total com pessoal em cada perioOo nao poOera exceder asêssenta por cênto (60%) da receita coirenú 
'riquida 

ãsúbêEá;; ;seguintes proporçôes:

1... 6o/" (seis por cento) para o poder Lêgisla vo; e,ll. 540/o (cinquenta e quatro por cento) para o poder Executivo.

§'lo - Para os fins previstos no art. 16g da Constjtuiçáo, a entrega dosrecursos financeiros conespondentes a Oeipesa 
-iotat 

com pessoal porPoder e órgão será a resultante o" 
"ári*çã"ii* ôi".nt"i" de que trata oparágefo anterior.

§ 2' - O percêntuai de 60Á (seis por cento) estaberecido ao pode Legisrativo,será repartido entÍe seus org"o. ã.-íoãã iri"porcional à média dasdespesas com pessoal.. em percentual da re@,ta conente líquida,verifieadas nos três exercícios nÃãnoiro.'irnããi"iãr"nt" anteriores ao dapubricação da Lei comorementar n-o í01/2ooo --r-"i o. Responseb,idadêFiscat, conforme o que dispõ. *, § r;, j"-"i]zo.'-

Art. 25 - É nulo de pleno. direito o ato que provoque aumento da despesacom pessoal e não atenda:

I - as exigências dos art1. 
^!6 e 1l da Lei Complementar 1O1IOO, e odisposto no inciso Xilt do arr. 37 e no s 1;H;; -üô 

c,a Constiruição;

lkf"l,r," 
legat de comprometimenio upi"oà à-s'despesas com pessoal

ParágraÍo único - Também é nuro de preno dirêito o ato de que resurteaumento da despesa com pessoat expedido no, iÀo t."nto ãoitãnt"ãü"j
fll:?[ffi:: r;â", do mandato oo titurai aô-L"ú"iiro pooer ou-,irôã<í

Art' 26 - A verificaçáo do cumprimento dos rimites estabêrecidos nesta lei,será realizada ao final de cada Semestre.

Parágrafo único - se a despesa totar com pessoar exceder a 95% (novêntae cinco por cento) do limite, são vedados 
"d 

É;ã;;, 
'

| - concessão de contagêm,. aumento, reâjuste ou adequação deremuneração a qualquer título, salvo os OerivaOos àà sentença .ludicial ou de
9"turl,l3ç3o-legat ou contratuat, ,""""rrà0, ã ãi;áo prevista no inciso Xdo art. 37 da Constituição;
ll,- criação_de cargo, emprego ou função;
lll - allêraÇâo de estruti_rra de carreira'que implique aumento de despesap
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lV - contratação de hora eXra, salvo no câso do disposto no inciso ll do § 60
do art' 57 da constituição ê as situações previsias na rei de diretrÉes
orçamêntárias.

Arl 27 - Se a despesa total com pessoal, do poder ou órgão, ultrapassar os
limites definidos nesta rei, sem prejuízo das medidas preústas no'aíi. D. da
LC n. 10'l/2000, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois
quadrimestres seguirúes, sendo pelo menos um terço no primeiro,
adotando-se, entre outras, as providências previstas nos §g 3. e ic Oo art.
169 da Constituiçáo.

§ 10 - No caso do inclso I do § 30 do art. 169 da Constituiçâo, o objetivo
poderá ser alcançado tanto pela e)Ítinçáo de cargos e funçóes quanto pela
reduçáo dos valores a eles atribuÍdos.

§ 2o - E facultada a rêduÉo temporária da jomacta de trabalho com
adeguação dos vencimentos a nova carga horária.

§ 30 - Não alcânçada à redução no prazo estaberecido, e enquanto perdurar
o excesso, o Município não poderá:

I - receber transferências voluntárias;
ll - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente federado;lll - Contratar operaçôes de crédito, ressalvadas as
refinanciamento da dívida mobiliária e as que visem
despesas com pessoal.

Art. 28 - No exercício financeiro de 2009, as despesas com pessoal ativo e
inativo, dos dois Poderes do Município observaráo o limite estabelecido na
Lei Complementar no. 'l01l20OO - Lei de Responsabilídade Fiscal.

Parágrafo Primeiro - os Poderes Executivo e Legislativo Íicam autorizados
a conceder aumento de vencimentos aos seus servidores até o limite da
inflação oconida no período compreenctido entre o úrtimo aumento e à
concessão, obseryado o limite do ,,caput,,deste artigo.

Parágrafo segundo - Fica o poder Executivo autorizado e rêalizar
CONCURSO PúBLICO, para flns de ocupaÉo de;aü;-ú.";;-ó;;
recompor o quadro efetivo de servidores ou para atendá necelsidade da
Administração.

Art. 29 - A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza
tríbutária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada dê
estimativa do impacto orçamentário no exercício em que deve iniciar sua
vigência ê nos dois seguintes, observado o disposto nesta lêi e a pêlo
menos uma das seguintes condiçóes:

destinadas ao
à reduçáo das
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I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na

estimativa de recêita da lei orçamentária, na foÍma da Lei Complementar n.

10112000 ê que não afetará as metas de resultados Íiscais previstos no

anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
ll - estar acompanhada de medidas clê compensaçáo, no perÍo&
mencionado no câput, por meio de aumento de receita, proveniente dá
elevaçáo de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou cria@
de tributo ou contribuiÉo.

§ 1q A renúncia compreende anistia, remissão, subsÍdio, crédito presumido,
concessão de isenção em caráter não geral, alteraçáo de alíquota ou
mo<rificação de base de cálculo que implique reduçáo discriminada de
tributos ou contribuiçôes, e outros benefícios que corÍespondam a
tratamênto diferenciado.

§ 2o - Se o ato de concessão ou ampliaÉo do incentivo ou benefício de que
trata o caput deste artigo deconer da condição contida no inciso ll, o
benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas
no mencionado inciso.

§ 3'- O disposto neste artigo não se aplica

| - as alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, ll, lV e
V do art. 153 da Constituiçao, na forma do seu § 1o;

ll - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos
respectivos custos de cobrança.

Art. 30 - Não será aprovado projêto de lei, que conceda ou amplie incentivo,
isenção ou benefício, de natureza tributária ou Íinanceira, sem que se
apresente a estimativa da renúncia de receita correspondente.

ParâgraÍo único - A lei mencionada no caput deste artigo somerúe entrará
em vigor após o cancelamento de despesas em idêntico valor.

Art. 31 - E vedado ao Município durante a execução orçamêntária do
exercício a que se refere a presente lei e após lançamento da obrigaçáo.
tributária e respêctiva notificação, sem prévia autorizaçáo legislativa:

-&

l.

il.
ilt.
tv.

vl.

conceder anistia ou reduçáo de imposto ou taxas;
prorrogar o prazo de pagamento da obrigação tributária;
deixar de cobrar os acréscimos por atraso de pagamento;
aumentar o número de parcelas;
proceder ao encontro de contas;
efetuar a compênsaÉo da obrigaÉo de recolher rendas ou receitas
com direito de crédito contra a F azenda Municipal,
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§ 1o - A transferência de
Municipal, obedecerá as d
de gestão e, será liberado
orçamentária, obedecido
Constitucional 25|2OOA.

PREFEITURA MUMCIPAL DE SAI.ITRE
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SALMRE-CEARÁ,

recursos referentes aos duodécimos à Câmara
isposíções estabelecrdas para as demais contas
até o dia 20 de cada mês durante a execução
o limite percentual de que trata a Emenda .

\Éql

meses e)dremos do mesmo, quando veriÍicado o percentual inflacionário
acima de 10% (dez por cento).

§ 30 - os valores resurtantês da atuarizaÉo monetária na forma do dispostono parágrafo anterior, desde que convenientes ao interesse dê
administraÉo poderão, a partir de 31 de janeiro do ExercÍcio a quê se rêfêre
a presente Lei, serem incorporados às rubricas orçamentárias a qualquer
dia do exercício durantê a execução orçamentáiia, procedendo_se' as
dêvidas alterações nos valores das rubricas da Receita de forma a manter o
equilíbrio orçamentário.

Art. 34 - A Fazenda Municipal manterá registro atualizado dos
inadimplentes, os quais serão impedidos de participar cle licitaÉo ou
contratar com o Município, sendo vedado o encontro de contas no ato do
pagamento a qualquer credor.

§ 2" - Para efeito na base de cálculo das transferências de recursos que o
Município esteja obrigado a efetuar, excluem-se as receites mm destinâção
específica provenientes de convênios, ajustes ou acordos e demais
disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal - LC n. 10112000, para a
obtenção da receita geral líquida.

Art. 35 - A partir do 10o dia do início do exercício de 2009, o município
podêrá contratar operaÉes de créditos intemas por antecipação da receita
destinadas a atender a insuficiência de caixa, a qual dêverá ser quitada,
com juros e outros encargos incidentes, até o dia dez de dezembro de 200g,
observadas as disposiçõês da Lei de Respon:abilidade Fiscal - LC N.o
101/2000.

de contas anual do Município incluirá relatório de
e com o detalhamênto apresêntado pela Lei

Parágrafo único - Da prestaÉo de contas anual constará neessariamente,
informação quantitativa sobre o cumprimento das metas físicas previstas na
Lei Orçamentária Anual.

Art. 37 - Os projetos de lei de créditos adicionais poderão a qualquêr tempo
ser solicitado ao Poder Legislativo, ressalvado o disposto no art. 167, § 3",
da Constituição Federal.

Art.36-Aprestação
execução na forma
Orçamentária anual.
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Art. 38 - são vedados quaisquêr procedimentos no âmbito dos sistemas de
orçamento, programaçâo financeira ê contabilidade, quê viabilizem a
execuçáo de despesas sem comprovaçáo e suficiênaa disponibilidade de
dotação orçamentária.

41. 39 - Se o projêto de Lei Orçamentária Anual não for aprovado pela
Câmara Municipal até 31 de outubro de 2008, a programaçáo dele
constante poderá ser executada, durante o exercício de 2bos] em càaa mes,
até o limite de doze avos do totar dê cada dotaÉo, na forma originariamente
encaminhada ao Poder Legislativo.

§ 1o - considerar-se-á antecipação de crédito, à conta da Lei orçamentária,
a utilizaçâo dos recursos autorizada neste artigo.

§ 20 - os saldos negativos eventuarmente epurados em virtude de emendas
apresêntaclas ao projeto de lei de orçamento no poder Legislativo e do
procedimento previsto neste artigo serão ajustados, após sãngão da Lei
orçamentária, através da abertura, por dácreto, de crécritos adicionais
mediante remanejamento de dotaçôes.

§ 30 - Não se incruem no rimitê previsto no caput deste ârtigo as dotações
para atendimento de despesas com:

l. pessoal e encargos sociais;
ll. pagamento de serviços de dívida;lll. água, energia elétrica e telefone,
lV. combustíveis e peças;
V. o Sistêma Nacional de Educaçáo e respeclivas obras;vl. pagamento das despesas conentês rêrativas a operacionarizacfu do

Sistema único de Saúde, e,
Vll. manutençâo de serviços anteriormente criados e em pleno

funcionamento.

Art. 40 - o Poder Executivo pubricará, no prazo máximo de 30 (trinta) diasda data de publicaçâo da lei orçamentária anual, os quadroi de
detalhamento da despesa, por órgão e unidade orçmentária integrantes do
orçamênto fiscal e da seguridade social, a câtêgoria econômic:, ã grupo ae
despesa, a modalidade de aplicação por elemenlo de despesa;
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§ 1o - E vedado aos responsáveis pêlas contas de gestão, empenhar .l-*

;;sffi :: inxlj:à1#:j$fii ilil-ilrr:;[{fi",#HüftTi
financeiros por acaso existentes, até o ato do encenamento d'o expediente 1
do dia 31 (trinta e um) de dezembro de 2009. 
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§ 2o - o pagamênto da despêsa pública será êfetuada pelo seu valor bruto,
$.evgndo, 

o .responsável por ele, descontar na toÀte e recolher a F azenda
Munrcrpat ate o enceÍramento do expediente bancário e, em moeda corrêntedo país, as rêceitas dele geradas, utilizando para o compêtente
recolhimento o Documento de Arrecadação t\íunicipal _ DAM. o ouâlsomente.terá varidade quando das contas áutenticado pe{o as.ntà'oãnàiio
autorizado.

Art. 4'l - Constará do sistema de, contabilidadê, em meio magnético, osbancos de dados da Lei Orçameniária gara Íins áe Registro d"";;i; à;gestão e emissão de relatórios sintéticos e analíticos.

§ 1" - 9: relatórios de que trata. o caput deste artigo conterão a execução
mensal dos orçamentos fiscar e da seguridade sociai crassificaoa s.gu;io-
l.

il.
ilt.
tv.

vt.
vil.
vill
tx.

(

grupo de receita;
grupo de despesa;
fonte;
órgão;
unidade orçamentária;
função;
programa;
subprograma; e,
detalhamênto por êlemento da natureza da despesa.

§ 3' - O relatório de
eliminando-se os
intragovernamentais.

§ 20 - lntegrará o conjunto de relatórios, a movimêntação da execuçâo
orçamentária, financeira e patrlmonial, discriminado para cada um dos níveisrefêridos no parágrafo antenor:

l. o valor constante cla Lei Orçamentária Anual;ll. o valor criado, considerandô-se Lei orçamentária Anuar e os créditos
adicionaÍs aprovados;

lll. valor previsto da receita;
lV. valor anecadado da receita;
V. valor emprenhado no mês;
Vl. o valor empenhado até o mês;Vll. o valor pago no mês;
Vlll. o valor pago até o mês,
lX. o controlê das contas bancárias;X. a contabilictacle sintética pelo método das partidas dobradas;Xl. a contabilidade analíticâ por conta; e,Xll. a movimentação patrimonial.

execução orçamentária não conterá duplicidade,valores conespondentes às transferências
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l. § 40 - O relatório discriminará as despêsas com o pessoal e encargos
sociais, de modo a evidenciar os quantitativos despendidos com-os
vencimentos de vantagens, encaígos com pensionistas e inativós e
êncargos sociais.

§ 5" - Além da parte relativa à despesa, o relatório dê que trata o caputdeste artigo contêrá demonstrativo de execuçâo da receita,'de acoroo cori ãclassiÍicação constante do anexo il da Lei n.o 4.320ru, incruindo o varoiestimado e o anecadado no mês, e acumulado no exercício, bem comoinformações sobre eventuais reestimativas.

AÍ !2 - .O setor competente, êpós a publicação da Lei Orçamentária Anual,divutgêrá, para efeito das contas de gestão, trnooJ ã entidãde que integã,;os orçâmentos, o seguinte:

l. fontes de recursos para atender aos programas dê trabalho;ll. quadros demonstrativos da especiúçao Oo. progrâmas de
trabalhos;

lll. quadros demonstrativos da natureza de despesa, cretarhada no
mínimo por elemento;

!V quadro dos valores das @tas trimêstrais;V quadro do cronograma de desembolso financeiro.
ParágraÍo único - A Fazenda À/tunicipal, durante a execuç;áo orçamentária,
apresentará às gestões adrninistrativas, até 5o (quinto) aiá ait oe caoá melvincendo, o mínimo recurso Íinanceiro oisponivà para o atendimento dasrespectivas despesas.

Art. 43 - o Poder Executivo utirizará o sistema eletrônico de processamento
de dados _em meio magnético rígido elou flexível para 'ã""ãt*.çã 

ãapresentação de matéria contábit retativa a execução orç"mãiÉii",
financeira e patrimoniar, incrusive para fazer prova iunio aos'orgaóioã
fiscalizaçâo com reração a sua obrigação mensar eTou anuar d; il"te;contaa ê. procedendo as movimentaçóes contábeis, registros dos seus
controles internos e o reforço orçamentário às dotaçôes aié seu ,".p"ãtiuã
montante, ulilizando o sistema eletrônico computadorizado.

§ 1o - o Poder Executivo inÍormatizará em modo murtiusuário os sistemas
computadorizados dos controles internos.

Art. 44 - Aplica-se a esta Lei as demais disposiçoes da Lei n. 4320164 e Lei
Complementar 1 01 /2000.

Art. 45 - Esta lei êntra em or na data .de sua publicação

nor beiro
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALITRE
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRNS 2OO9
ANEXO I . ANEXO DE METAS FISCAIS

DO CUMPRIMENTO DAS METAS RELATIVAS AO ANO

(Art.4o, § 20, inciso I da Lei Complementar n.o 101, de 4 de maio de 2000)

As metas Íerâtivas ao âno antêrior.do município de sALrrRE, Íoram atingidas,
dêstacãndo-se as seguintes oconências:

1 - o déficit primário, confoÍme previsto na LDo do ano anteÍior, sofreu influência
negatva em deconência do baixo crescimento do plB do nosso eais, à quá€u:oy . mudanças significativas na programaçâo das despesas ae miài
municípios cearênsês, inclusive o nosso_

? - o percentuar de 600/o (sessenta por cento) da Receita conente Liquida para as
despesas com pessoar está dentro do rimite áefinido pera Lei de Responsaàiridade
Fiscal.

3 - Os Rêstos a pagar estão sêndo tÍatado com austeridade, dê modo a provocar adiminuiçao do endividamento do Município, e manutenção em i*t"úresaceitáveis pela LRF e pelo Tribunal de Contas dos Municipios.'

4 - As despesas previstas no ppA 200&2009 foram atendidas, senáo totiarmênte,
mas de forma â atender as demandas sociais.

5 - Os percêntuais de apricaçáo obrigatória em saúde e Educação foram
cumpridos.

Desde a elaboração da LDo do ano anterior, ficou evidenciado que equiríbrio
orçamentário, itêm de rêlevância e destaque em função das anárises efetuadâs
por parte do Tribunal de contas-dos Municípios do Estado do ceani. nssim senoo,
fr.coq groygdo neste anexo, o esforço da préfeitura para zerar o déficit orç"r*núiüdo Município, ampliando assim a capecidâdê dê investimentos, á tentando
alavancar um crescimento econômico do Município.

O cumprimento dâs metas fiscais do exercicio anterior dêÍnonskou o
compÍometimento do Govemo MunicipaÍ c,e sALrrRE com as poríticas fiscaig;adaptando-sê a níveis de 

. 
gastos compatíveis com ai p"op""tir"j

macroeconômicas de médio e longo prazo a fim de garantir u, 'cricimento
econômico e um atendimento das prioridades sociais do Município_

com relaÉo as demais exigências contidas na Lei complementar n.o 1o1lz0oG
LRF, paulatinamênte êstâo sendo cumpridas, observadas ainda, as constanies
mudanças na economia nacional que também influenciam de forma incisiva nãiprogramas ê metas municipais.

Náo obstante ao esforço para o cumprimento das metas, avariamos que se tem
obtidos rêsultados satisfatórios e com grandes possibilidades de melhoras, sendo
espêrado para o exercício de 2009, úm expréssivo resurtado 
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k..

finanças públicas do Município, com o emprego das metas e prioridâdes previstos
no PPA 200G2009 e LDO.

Por fim, pode-se constatar que a AdministraÉo Municipal vem conduzindo a
contento a sue êxecuÉô ôrçemêntária ê a metã dê zêrar de vez o déficit público
municipal, observando as metas programadas.

II - DÉMONSTRATIVO DAS METAS ANUAIS
(Art. 4', § 2, inciso ll, da Lêi Complementar n.o 101 de 4 de maio de 2@0)

O objetivo da política fiscal a partir de 2000, ano da promulgaçáo da LRF, tem sido
a e:tabilização da dívida pública de curto prazo (Restos a Pagar). A extinÉo na
trajetória da divida é indispensável para a retomada dâ capacidade de
investimentos do Município. Este objetivo direcionou a fixaçâo de metas fiscais
pârâ o exercicio financeiro de 2009 As mêhs estabelecidas na LDO para o triênio
2007-2009, tal como determina a Leí de Responsabilidade Fiscal, estáo também
coerentes com estes objêtivos, salvo os percalços encontrados através das
dificuldades venficâdas também na economia nacional, que influenciaram de foÍma
incisa a consecuÉo dos objetivos pÍetendidos pelos Municipios.

Sendo assim, as metas fiscais para o exercÍcio de 2009 foram projêtadas na
pretensáo de se conseguir saldos positivos da poupança @Írente (receitas
coÍrentes menos despesas coírentês), como intençáo básica de incrementar o
nível de ínvesumento do Setor Público, mantendo os serviços de qualidade para a
população e aumentando a capacidade de atrair invesümentos privados para o
Município.

Para os próximos três exeÍcícios Íinanceiros, as metas defendidas em
próprio, prevêem a manutênçáo do esforço fiscal, traduzido na obtenção de
superávits que permitam o pagamento da dívida de curto pÉzo (Rêstos e Pagar) e,
consequêntemênte, a estiabílização da dívida pública municipal ê a retomada da
capscidade de invêstimentos do Município, caso não haja imprevisto na economia
do país, como já defendido antêriormente.

Nêssê contexto, cabê rêssaltâr que os saldos financeiros devêm aprêsentar uma
considerável evolução no período projetado para o período 200G200S. Da mesma
forma, verifica-sê um acentuado incremento no nível de investimento do Município,
garantindo os recursos indispensáveis para a manutençáo do crescimênto ê
melhoria da qualidade de vida do povo do nosso Município, os quais serâo obtidos
através de parcerías com os Govemos Federal e Estadual.

Podemos considerar o PIB como a principal variável para explicaÍ o
real das receitas municipais, visto que boa parte das receitas tributárias e nfo
tributárias, bem como das tÉnsferências conentes, acompanham o rifno da
atividade êconômica. Assim, considêramos para os ânos de 2007, 2008 ê 2009,
um crescimênto do PIB de 3o/o,3,5o/o e 47o, respectivamentê.
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il.l CoNSIDERAÇÕES SO^BRE AS METAS FISCAIS PARA 2(X)7,2OO9 -
CENARIO MACROECONOMICO
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PREMTURA MUMCIPAL DE SAI.ITRE
GABINÊ-IE DO PREFETTO

Praça Sao Francisco, S/N
SALITRE{EARÁ.

As taxas de inflação consideíadas para o pêríodo foram de 5,5o/o, s%o e 4,8Vo,
respectivamente.

No que diz respeito à taxa de juros, Ievândo-se em conta os valores verificados no
primêiro trimêstre do ano, cônsiderôu-sê pâíâ 2009 ume taxa de iuros nominal
média de 11,5%. A partir daí estimou-se uma queda progressiva, ou seja, í4,5%,
em 2007, 13%, em 2008, e de 11,5ol0, em 2009, em funçáo da melhora espeÍãda
no ambiente macroecônomico.

ilr - ESTIMATTVA E COMPENSAÇÃO DA RENúNCn DE RECEITA E DÀ-"
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATORIAS DE CARÁTER
CONTINUADO
(Art. 40, § ?, inciso V, da Lei Complementâr n.o 101, de 4 de maio de 2000)

III.I - RENÚNCIA DE RECEITAS:

Não é pretensáo do Município de SALITRE para o ano de 2009 renunciar receitas.
Contudo, algumas supervêniências podem nos obrigar a renunciar âlgumas
rubricas de recêitas, havendo a ocorrência de renuncia de receita serão tomadas
medidas compensatórias na forma das disposiçoes da LRF.

E importante destacar que os possiveis programas de atraçâo de indúsfia,
comércio ou serviços para o Município ou outros meios de captaÉo da iniciaüva
privada, náo implicam em renúncia de recêita, poÍ náo com
de receita de parcela de arÍecadaÉo presente, e sim futura.

preenderem abdicaÉo

Em atendimento ao pÍevisto no art. 14, inciso l, da Lei de Responsabilidadê Fiscal,
c.rso exista durante o ano de 2009 a renúncia de receita, a mesma será
consideErda na estimativa de rêceita da Lei Orçamentária e náo aÍetaÉ as metas
de resultados fiscais previstas no anexo próprio cla Lei de DiretÍizes Orçamentárias,
oportunidade em que seÉ projetada uma nova pÍDgraÍnaÉo financeira
ob€decendo á capacidadê financeira do Município.

III.II - EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATORIAS DE CARÁTER
CONTINUADO:

A expansáo das despesas obrigatórias de câráter continuado poderá ser
incÍementada, levando-se em consideraÉo e elevação das tarifas de serviços de
manutençáo da máquina administrativa (água, enêrgia, têlefone,combuatívêis,
dentre outros), o reajuste salarial do funcionalismo público municipal e a pópÍia
expansão das atividades municipais, êntre elas a manutençáo de novas es@las e
postos de saúde, dêntre outros seíviços essencaais e imprescindíveis à popu
do município.

Para compensar esse provável aumento nas despesas, a Administraçâo
municipal adotaÉ, caso as previsÕes se concretÊem, medidas para a elevaçáo da
arecadaÉo conente, utilizando como meios de elevação o rêcadastramento dos
imóveis municipais, conigindo distoÍçóes existentês, maior fiscalizaÉo, maior rigor
na cobrança da divida ativa, inclusive ajuizamento de processos, adequaçoes ao
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PREFEITURA MTJNICIPAL DE SALITRE
GABINE-TE DO PREFEITO
Praça §ào Francixo, S/N

SALITRE.CEARÁ.

Cócíigo Tribu.tário Municipal, e até mesmo a reduçâo de despesas, tudo com oobjetivo equilibrio fiscal entre as receitas e as oespãã". 
-

LEr DE DIRETR|ZES oRÇAMENTÁRhS 2OO9

ANEXO II . ANEXO DE RISCOS FISCAIS
(Art. 40, s 30, da Lei Complementar n.o 101, de 4 de maio cle 2OOO)

O presente anexo tem por objetivo evidenciar os passivos
conüngentes e outros riscos câpazes de aietar as contas púbricas no 

"r,"i"i"io-àã2009, bem como as providências a serem tomadàs *ãi" *noti."r_
I _ Riscos Fiscais:

Com base na experiência verificâda nos últimos exercícios, a
:jTlli:F-ry TtA9" que as situações abaixo ãipecm"aaas pod; il;';raou:ztr em desembolso financeiro por parte do Município, no deconer de 20Og:

Será alocado no Orçâmento Anual, RESERVA DE CONTIGÊNChate o limite de 5olo (cinco por ceritoy da Recêita cãnãnte Liquida, onde estaráreservada para eventuais riscos fiscais tais como despêsas judiciais, outrospassivos contingentes, e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, e fálha; ;;grgvlsâg orçamentária, conforme disposição controa na lo" oô inciso ilido ;rt 5; daLei de Responsabilidade Fiscal ( Lei Compf"*eniáirOrU ooOy.

Entende-se como eventos e riscos fiscais imprevistos, ênúe outros,as despesas necessárias ao funcionamento e manutenÇão do serviço pourico À oãestrutura da Administraçáo púbrica Municipar, nao oiiiàa" ou orc"âai a m.nàãa: deconêntes. de criaçáo, expansâo -ã[-ãããEiçoar""to d"=çõ.;govemamentais, imprescindívêis às necessidades Oo ioAer púltico.

Conforme prêvisto na Lei dê Rêsponsabilidadê íinciso llt ârr 60loêsoe quê constante na LDo, a. Rqserva de contingência poàerá rei à"itináâpara servir de fgnte compensatóíia na abertura oe éaitos adicionais, oe.aáiãocom o inciso lll, s 1o, aÍt. 43o, da Lei n.o 4.320/ô4, e desde que seja prevista na leiOçamentária Anual.

ll - providências a serem tomâdas:

para as conüngências decon€ntes de precatórios judiciais quevierem a ocoÍrêr em 2009, úbeÉ a administraçào municipal, através do setorjurídico, esgotaÍ todas as instancias judiciais 
" 

táári ,r-po..ibiridades de 
"omumacordo com o credor.

rvenientes ou de fo maror climáticos ou não

nti judsrvo copass deconentengentê s de d soeecr s 5roat ou NSSFGTS
ll - eventos
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